
PROCESSO ADMINISTRATlVO N9 11.001/2025~lNEX

INEXIGiBILIDADE ELETRéNICA DE LICITACAO N9 11.001/2025-INEX

A Comisséo de Contratagéo da Secretaria Municipal de Assistencia Social,
consoante autorizacéo do(a) llustrlssimo(a) Senhor(a) Tereza Cristina ole Sousa Silva
Destro, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Assistencia Social, vem
apresentar justificativas concernente ‘a inexlgibilidade eletronica de licltagao, para
atendimento do obieto demandado no Processo Administrativo supracitado.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedlmento que tem por objeto a LOCACAO DE
PREDlO URBANO PARA INSTALAR O CENTRO DE REFERENClA DE ASSISTENCIA
SOCIAL CRAS lV, JUNTO A SECRETARIA DE ASSlSTENClA SOCIAL DE CANlNDE~CE..
junto a FRANCESCO ACRlSlO MARTINS MORElRA.

Apos anélise da proposta apresentada eletronicamente peia indigitada
proponente, verificamos que atende as necessidades dola) Secretaria Municipal de
Assistencla Social, visando atender a demanda z'da edllidade, restando, portanto.
caracterizada a oportunidade, conveniéncia e necessldade cla presente contratagéo.

ll - DA lNEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

O Processo administrativo ole inexigibilidade esté devidamente instrui'do e
autuado com os elementos necessaries a sua instauracao, incluindo:

a) Exposlgéo de motivos firmada atestando as necessidades ole
contratagéo, acompanhada do termo de referéncla/projeto basico;

b) Documentos comprovando a habilltagao juridica, regularidade fiscal
e trabalhista do futuro contratado; "

c) Estimava de despesas;

d) Pesquisa de precos:

e) demonstracéo da compatibilidade da prevlséo de recursos
orcamentarlos com o compromisso a ser assumldo:



f) comprovagao de que o contratado preenche os requisitos de
habiiitagao e quaiificagao mfnima necessaria;

g) Razéo da escotha do fornecedor;

h) justificativa do prego.

A partir dal’ passamos a mencionar as razoes para que a presente
inexigibiiidade de iicitagao seja formalizada nos termos da Lei.

Ill - MocéEs GERAIS

As aquisigées e contratagoes pflblicas seguem, em regra, o princfpio do dever
de Iicitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituigéo. Porém, o comando

constitucionai jé enuncia que a lei poderé estabeiecer excegoes a regra geral, com
a expressao "ressaivados 05 cases especificados na iegisiagéo".

O fundamento principa! que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XX! da
Constituigao Federal de 1988, no qua! determina que as obras, 05 services, compras
e atienagoes devem ocorrer por meio de ticitagoes.

A licitagao foi o meio trazido para a Administragéo Pflblica, via aprovagéo e
sangao de 1ei na esfera federai, para tornar isonémica a participagao de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos orgaos
pL’zblicos acerca dos servigos disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas
juridicas nos campos mercadologicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as contratagoes.

Para meihor entendimento, vejamos o que dispée o inciso XX! do Artigo 37 da
CF/1988:

(...)
XXI ~ ressalvados 05 cases especificados na
Eegisiagéo, as obras, servigos, compras e alienagoes
seréo contratados mediante processo de licitagao
pubfica que assegure igualdade de condigées a todos
os concorrentes, com ciéusulas que estabelegam
obrigagées de pagamento, mantidas as condégoes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitiré as exigéncias de qualificagéo



técnica e econémica indispenséveis a garantia do
cumprimento das obrigagées.

Portanto, a lei poderé criar hipéteses em que a contratagao sera feita de
forma direta. 0 nova reguiamento geral das iicitagées, a Lei n° 14.133 de 01 de
abrii de 2021, a exempio da Lei n° 8.666/93, também prevé 05 cases em que se
admite a contratagao direta, podendo a Iicitagéo ser dispensévei ou inexigz’vei.

Dentre as hipéteses de contratagao direta, destaca-se a inexigibiiidade de
iicitagéo, que assim preconizou a iegisiagao vigente:

Da lnexigibilidade de Licitagfio

Art. 74. E inexigi’vei a iicitagao quando inviévei a
competigao, em especial nos casos de:

Art. 74. E inexigi’vei a licitagao quando invia’vei a
competigao, em especiai nos cases de: [mi V —
aquisigéo ou iocagao de imével cujas caracterl’sticas
de instalagées e de iocaiizagéo tomem necesséria sua
escoiha.

IV - INEXIGIBILIDADE DE LIClTACAO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
14.133/2021 de 01/04/2021

Os contratos da administragao pébiica séo regidos peio principio da estrita
iegaiidade. Os requisitos formais para sua concretizagéo sac rigidos e o seu
conteL’ido 5e sujeita a Iimitagées.

Para que o contrato administrative se concretize, ha necessidade, em regra,
da realizagao de iicitagao, que vem a ser 0 procedimento pelo quai séo reaiizados
varios atos destinados a verificar a proposta mais vantajosa para a administragao.

A iicitagao é, portanto, o procedimento administrative, que envoive a
realizagao de diversos atos administrativos de acordo com as regras previstas na

'iei. A Constituigao Federai prevé que a iicitagéo é a regra e que é excepcionai a
contratagao direta (art. 37, inciso XXI):



Art. 37. A administragao pobiica direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniao, dos‘Estados. do Déstrito Federal e dos
Municipios obedeceré aos princfpios de Eegaiidade.
impessoaiidade. moraiidade, pubiicidade e eficiéncia e
também ao seguinte: XXI - Ressaivados os casos
especificados na legisiagao, as obras, servigos, compras e
alienagoes serao contratados mediante processo de Eicitagéo
pL’Jica, que assegure iguatdade de condigoes a todos os
concorrentes, com ciéusulas que estabeiegam obrigagoes de
pagamento. mantidas as condigoes efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qua! somente permitiré as exigéncias de
quaiificagéo técnica e economica indispenséveis a garantia
do cumprimento das obrigagées. (BRASIL, 1988).

Estao sujeitas asnormas gerais de Eicitagao e contratagao a Administragao
PL'Ibiica, direta e indireta, dentre as quais se incluem as fundagoes instituz’das e
mantidas pelo Poder Pablico, nas diversas esferas do governo e as empresas sob
seu controle, nos termos do art. 22, XXVH, da CF.

Cabe a Uniao iegislar sobre o assunto. podendo os Estados, Distrito Federal e
Municfpios efetuar normas meramente suplementares.

O iegislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da Iicitagéo no texto
constitucional, teve a finalidade de preservar os principios gerais da administragao
pOblica: legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia, previstos
no ”caput" do art. 37, da CF/1988.

Como visto, a obrigatoriedade de reaiizagéo do procedimento Iicitatério é
excepcionada pela prépria Constituigéo Federal que estabelece a possibiiidade de
ou a necessidade de a contratagéo peEa administragéo pL’Jblica ser reaiizada sem um
procedimento Iicitatorio.

A desnecessidade de iicitagéo, entretanto, nao significa que o administrador
poderé contratar quaiquer pessoa, por quaiquer prego. Em 19 de abril de 2021.
entrou em vigor a nova Lei de Licitagoes e Contratos (Lei no 14.133) que visa
compilar dipiomas normativos esparsos e modernizar as iicitagoes e contratos.

A Lei no 14.133/2021. diferentemente da Lei no 8.666/1993. traz um

capitulo especffico sobre a contratagéo direta (capitulo vm, da Lei no 14.133/2021).
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subdividido em trés segoes, o que demonstrai a importancia que o legislador
atribuiu a0 assunto.

0 art. 72 (que compoe a segao I. do capitulo Vlll, de mencionada lei) dispoe
acerca das regras do processo de contratagao direta, tendo sido mantida a divisao

desta em hipéteses de dispensa e inexigibilidade.

0 art. 73 (que compoe a segéo i, do Capitulo VIII, da mencionada Lei) prevé
hipéteses de responsabilidade solidéria se houver contratagao direta de forma
indevida.

0 art. 74 (que compoe a segao ll do capitulo Vlll da referida lei) trata da
inexigibilidade de licitagao.

0 art. 75 (que compoe a segao ll do Capitulo Vlll da mencionada Lei) trata da
dispense. de licitagao (licitagoes dispenséVeis).

0 art. 76 trata das licitagoes dispensadas (capitulo iX da referida Lei).

Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, "[...] na dispensa, a
licitagao é materialmente possivel, mas em regra inconveniente; a inexigibilidade, é
inviével a prépria competigao".

A Lei nQ 8.666/93, enumerava os casos de inexigibilidade de iicitagéo em
seu artigo 25. No caput de tai dispositivo legal havia a indicagao de ser inexigivel a
licitagao quando houver inviabilidade de competigao, sendo enumeradas as
hipoteses. 3

Houve alteragoes pontuais nas hipéteses de inexigibilidade, na Lei n9
14.133/2021, sendo inexigivel a licitagéo quando inviavel a competigao, em
especial nos casos do art. Art. 74, V da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021,
assim preconizado:

Consoante dispoe 0 art. Zfida Lei ng 14.:33/2021, a inexigibilidade de licitagéo
deriva da inviabilidade de competigao, ou seja, sao aqueias situagoes em que nao
é possivel 5e escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do
procedimento licitatério nao é adequada para a obtengéo do resultado pretendido.

Em resume, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova la; de iitétaeoes é
possivel afirmar que, via de regra, a inexigibilidade de licitagao restara configurada
quando houver:



a) auséncia de pluraiidade de alternatives;

b) aUSéncia de mercado concorrencial;

c) auséncia de objetividade na selegao do objeto;

d) auséncia de definégéo objetiva da prestagao a ser executada.

v - REQUISITOS MiNiMos PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE
LlcrrAcAo

I — ELABORAQAO DO TERMO DE REFERENCIA E/OU‘PROJETO BASICO

Apesar de menos formalista, em comparagéo com o processo Eicitatorio, o
processo administrative para compra e/ou contratagao por inexigibilidade de
licitagao possui vérios requisites essencéais ao alcance de suas finalidades de forma
eficiente e economica.

Na verdade, o processo de inexigibilidade de [icitagéo neste caso, muito
se assemelha a fase intema de uma iicitagéo. A elaboragéo das especificagées
técnicas do objeto e .das condigoes da contratagéo ou fornecimento constitui
elemento essencial na condugao de qualquer processo administrativo para
contratagéo.

A sua importancia esté assim definida na nova Lei de Licitagoes, capitulo

1% - Fase Preparatoria, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos
(A alguns, senao vejamos:

Lei n9 14.133/2021

CAPiTULO H — DA FASE PREPARATORIA

Segéo I — Da instrugao do Processo Licitatério

Art. 18. (...)

(...)
Ii - a definigéo do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de
referéncia,"anteprojeto, projeto bésico ou projeto
executive, conformer 0 case;

»'\a



Qfiifiéfig . a
In - a definigao das condigoes de execugao e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condigoes de recebimento;

IV - o orgamento estimado, com as composigoes dos
pregos utilizados para sua formagao;

(...)

VI - a elaboragao de minuta de contrato, quando
necesséria, que constaré obrigatoriamente como
anexo do edital de Iicitagéo;

VH — o regime de fornecimento de bens, de prestagao
de servigos ou de execugéo de obras e servigos de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escaia;

(...)

Iss0 se deve a0 fato de que o termo de referéncia (ou projeto bésico) contém
as principais informagoes referentes a0 objeto, as quais serviréo de parémetro
tanto para o juigamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa),
quanto para a formaiizagéo e execugéo do contrato ou fornecimento.

VI - jUSTIFICATIVA DA AQUISICAO E/OU CONTRATACAO

A justificativa da contratagao. elaborada pela unidade requisitante,
especificou as razoes de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratagéo que se pretende contratar, apontando claramente OS beneficios a
serem alcangados pela contratagao.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratagéo se
encontra plenamente adequada ao seu objetivo. afém de evidenciar que o objeto da
inexigibiiidade de licitagao seria a solugéo capaz de satisfazer as necessidades
do(a) Secretaria Municipal de Assistencia Social.

Esse mesmo suporte fa’tico de que utiiiza o gestor para justificar a
contratagao também serviré de base para a caracterizagao da hipotese de
inexigibiiidade verificada no case concrete, a exempio da contratagao@fundamentada no Art. 74, V da Lei Federal 14.133'de 1 de abri! de 2021.



VII - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 0U EXECUTANTE

A proponente FRANCISCO ACRISlO MARTlNS MORElRA foi selecionada através
de inexigibilidade eletronica de licitagéo, apresentando sua proposta compativel
com a realldade dos pregos praticados no mercado em se tratando de produto ou
servigo similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os
requisites de habilitagao e qualificagéo mlnlma necesséria.Portanto, pode a
Administragao realizar a contratagao sem qualquer afronta a lei de regéncia dos
certames llcitatérios.

VIII - IUSTIFICATIVA DO PRECO
0 art. 72, inciso ll, da Lei n" 14.133/21 estatui que o processo de contratagao

direta deve ser lnstruldo com a estimatlva de deSpesa que deveré ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 da Lei.

Este dltimo dispositivo estatui que “o valor previamente estimado da
contratagao deveré ser compatlvel com os valores praticados pelo mercado.
considerados os pregos constantes de bancos de dados péblicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execugéo do objeto". Vale destacar que 0 § 4" do art. 23 da Lei n”
14.133/01 especlficou que mas contratagées diretas por inexigibilidade, quando néo
for passive! estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 19, 29 e 39 deste
artigo, o contratado deveré comprovar previamente que os pregos estao em
conformidade com os praticados em contratagées semelhantes de objetos de
mesma natureza, por melo da apresentagao de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no perfodo de até 1 (um) ano anterior a data da contratagéo pela
Administragao, ou por outro meio ldéneo.

Acostado aos autos os valores colhldos, foram submetidos a0 tratamento por
meio da utilizagao de método destinado a obten’gao do prego estimado, o qual, a
rigor, orientou a elaboragao da proposta e a justificativa do prego para a
contratagéo direta, subsidiando e motivando a declsao administratlva 50b 05
especiais enfoques da razoabilidade e da economlcidade, considerando a situagao
concreta.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a
lnexigibilidade de licitagao na forma eletrénica, concluindo ao final da sessao
pfiblica que a proposta apresentada pelo(a) proponente FRANCISCO ACRISIO!

V_.



MARTINS MOREiRA, inscrita no CPF/MF N9 266.039.503~91, com o valor de R$ R$
33.600.00 (trinta e trés mil, seiscentos reais), reflete o verdadeiro exercicio da
discricionariedade administrativa, mediante 'uma avaiiagao adequada da
conveniéncia e da oportunidade da contratagao considerando todos os fatores
envoividos, a iuz dos objetivos a serem aicangados.

Ix - DECLARAQAO DE lNEXIGiBILIDADE DE LIQITAn

O Agente de Contratagao do(a) Secretaria Municipai cie Assistencia Social, no
uso de suas atribuigées Eegais e. considerando o que consta deste processo
administrativo, vem emitir a presente Deciaragao de Inexigibiiidade de Licitagéo,
fundamentada no Art. 74, V da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021. para a
contratagéo pretendida através da proponente FRANCISCO ACRISIO MARTENS
MOREIRA, inscrita no CPF/MF N9 266.039.503-91. ‘

E, sendo assim comunicamos a(a) Sr(a) Tereza Cristina de Sousa Siiva Destro
da presente deciaragao, para que se proceda a anaiise dos procedimentos adotados
e a devida ratificagéo e publicidade da inexigibiiidade de Licitagao.

Este é o entendimento do Agente de Contratagao, peias razoes expostas
neste documento, o quai sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja
encaminhada a assessoria juridica, para a eiaboragéo de parecer sobre o assunto.

Canindé/CE, 28 de abrii de 2025

{bun/5 79 g
' Lfiiz Henrique do Nascimento Pereira

AGENTE DE CONTRATAQAO


